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O “BOM” CASAMENTO EM ÁREAS DE FRONTEIRA 
 OU A DIFÍCIL AUTONOMIZAÇÃO DAS “TAREFAS” 
FEMININAS EM ÁREA DE FRONTEIRA
Xavier Arnauld de Sartre*
Laurence Granchamp Florentino**
Gutemberg Armando Diniz Guerra***
Luiza Mastop-Lima****
 Ailce Margarida Negreiros Alves*****
Hélène Guétat-Bernard******
Nas principais alternativas que têm permitido a reprodução do campe-sinato brasileiro, recorrentemente o papel da mulher é subestimado, a tal ponto que aparece como negado. Para o caso das frentes pioneiras, 
no imaginário coletivo associadas ao desbravador da ﬂoresta virgem, elas são 
preponderantemente concebidas como espaço masculino, do qual as mulheres 
estão ausentes, ou pelo menos signiﬁcativamente sub-representadas em com-
paração com outras tantas daquelas alternativas (HENRÍQUEZ, 1985; LEFFERTS, 
1977; THÉRY; MELLO, 2005). Todavia, concebidas como universo de violência e 
competição no acesso à terra, a coesão de um grupo de parentes é amplamente 
necessária. Posto que o trabalho dos homens é procurado e valorizado nessas 
regiões, a mulher pode “ajudar”, tal como também registrou Garcia em outro 
contexto situacional (1983), mas não é vista como capaz de realizar as tarefas 
de preparo da terra. 
Muitas vezes concebida como projeto para instalar os ﬁlhos na terra, a 
migração para a fronteira torna essa mão de obra indispensável também para o 
pai. As ﬁlhas não recebem terra, a não ser que elas sejam casadas e que o esposo 
acompanhe a migração para a frente pioneira. Todavia, essa posição subordi-
nada não implica que elas não tenham uma participação efetiva no processo 
produtivo, mas que o seu trabalho passa por um processo de invisibilização, em 
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função de valores em que o homem, esposo e pai de família se apresente como 
provedor (CARNEIRO, 2002). Em consequência essa invisibilidade socialmente 
construída do seu trabalho tem como paralelo uma desigualdade na transmissão 
da terra. O fato de serem as primeiras vítimas desse sistema de valores que 
organiza a família, inclusive campesina (ARAÚJO, 1993; ARNAULD DE SARTRE, 
2012), explica em parte a saída das mulheres do campo para a cidade. Se os 
camponeses vivem quase exclusivamente nas zonas rurais, existe uma seleti-
vidade baseada no gênero diante do êxodo rural – as mulheres migrando mais 
para a cidade do que os homens (BRUMER, 2008). A falta de reconhecimento 
do trabalho da mulher pode ser considerada como hipótese, contribuindo para 
explicar essa opção de as mulheres irem para a cidade. 
Segundo esse ponto de vista, pode-se pensar que, exceto a concepção de 
crianças – que de preferência devem ser do sexo masculino –, a reprodução do 
campesinato em situação de fronteira é, de forma dominante, uma questão mas-
culina. Com efeito, nessa linha de raciocínio as mulheres tenderiam sobretudo 
a uma ação contrária aos interesses dos camponeses, visto que elas estariam 
negando os investimentos na inclusão em fronteira agrícola. No entanto, sexuali-
zar a reprodução do campesinato nos parece um erro fundamental, uma vez que 
a ideia está associada à visão dicotômica dos papéis masculinos e femininos. 
Autores como Butler (2003) ou Longhurst (2002) colocam-nos um problema 
relacionado à temática de gênero, assim como a de corpo e sexualidade, em que 
o uso da categoria “mulheres” é posto em questão, ainda que no plural. Segundo 
os autores, usar a categoria “mulheres” é uma forma de pensá-las como unidade 
e, dessa forma, pensar uma identidade feminina. 
Os mesmos autores mostram ainda que, quando relacionamos a categoria 
mulheres com marcadores sociais – classe, raça, idade, etnia e sexualidade –, 
ela parece apresentar uma incompletude essencialista. Não há como discutir 
identidade de gênero, sem que se discuta identidade e vice-versa, pois os 
sujeitos feminino e masculino (LONGHURST, 2000) se constroem em contexto 
social no qual há a noção de pessoa operando, bem como a construção do 
corpo e os possíveis usos e signiﬁcados dele, assim como diversas formas de 
pensar e viver a sexualidade e de se relacionar entre si.
Nesse sentido, compartilhamos a ideia de que, apesar de existir diversi-
dade de participação dos dois sexos na reprodução do campesinato, ela não 
se manifesta da mesma forma em todos os lugares; pode variar numa mesma 
sociedade ou em um grupo social, porque diferentes e diversas são as formas de 
se construir mulher e homem no campesinato brasileiro. A divisão sexual dos 
papéis nada tem de natural: é uma construção social. Não é pelo fato de se ter 
nascido com um corpo deﬁnido socialmente como feminino ou masculino que 
se aprende a ser mulher ou homem de maneira única (BUTLER, 2003; LAQUER, 
1992). Esta crença se desdobra ainda na naturalização de aﬁrmativas tais como: 
carregar peso é “serviço para homem”, às mulheres cabem as tarefas considera-
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das “mais leves”. Tão pouco essas fronteiras são estáticas, sem ﬂexibilidade ou 
“rasuras”, para lembrar o termo cunhado por Hall (2000), ao discutir a questão 
da identidade em tempos de globalização.
Em áreas de colonização, esses papéis, deﬁnidos por normas bastante 
fortes, têm diﬁculdade de ser alterados. Se o caráter socialmente construído 
dessa norma parece evidente, em casos de contestação a diﬁculdade encon-
trada para tanto é marcante. Várias mulheres não conseguem autonomia em 
áreas de fronteira. Da mesma forma os homens não conseguem viver sozinhos. 
Evidencia-se assim a importância do casamento, e em particular do “bom” 
casamento (ARNAULD DE SARTRE, 2012). 
Neste artigo monstraremos que, nas dimensões de reprodução do campesi-
nato brasileiro, as mulheres são menos presentes do que os homens. No entanto, 
isso não signiﬁca que o casamento perca seu papel nessas áreas. A presença 
de homens e mulheres é condição da reprodução do campesinato, até porque 
a migração para área de fronteira só tem sentido se for um projeto familiar. Em 
torno do casal está construída uma norma de separação das esferas feminina 
e masculina, tornando difícil a vida para solteiros em tais áreas.
A surpreendente ausência de solteiros em áreas de fronteiras
É fato que em todas as frentes pioneiras do mundo os homens seriam mais 
presentes do que as mulheres. Ora, os dados dos censos do IBGE, entre 1970 e 
2000, mostram (Gráﬁco 1) claramente que, no caso do Brasil, nas zonas de fron-
teira (Norte e o estado do Pará), existe uma proporção de mulheres um pouco 
menos importante do que no resto do país. Portanto, a divisão das mulheres 
entre as zonas rurais e urbanas é superior às médias nacionais. As migrações de 
mulheres para fora da zona rural, observáveis a partir dos anos 1990, se inicia 
depois de outras regiões brasileiras. A menor proporção de mulheres na zona 
rural não parece ter relação com o fato de ser uma região de fronteira (se fosse 
o caso, a proporção de mulheres seria menor a partir dos anos 1970), mas com 
fenômenos que parecem recorrentes no Brasil inteiro. 
Duas pirâmides de idade de áreas de fronteira paraense, obtidas a partir de 
pesquisas de campo (Gráﬁco 2), permitem visualizar a estrutura da população 
de áreas rurais de fronteiras por sexo e idade. Para obter essas pirâmides, foram 
aplicados questionários em 51 famílias (todas vizinhas, que informaram sobre 
a integralidade dos residentes da área) de três localidades de colonização do 
sudeste paraense, duas na microrregião de Marabá (Maçaranduba, município 
de Nova Ipixuna, e Palmares, município de Curionópolis) e uma nas áreas de 
colonização mais recente, num travessão situado ao longo da Transamazônica 
(esse travessão sai do quilômetro 332 Sul, no município de Pacajá). Essas áreas 
foram colonizadas nos anos 1990, embora mais da metade das populações 
entrevistadas chegasse entre 1995 e 2000 a Palmares e Pacajá, e mais cedo 
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(primeira metade dos anos 1990) a Maçaranduba. Para poder contrapor a pirâ-
mide de idade nessas áreas à situação de fecundidade das famílias, projetamos 
a pirâmide de idade que seria observável caso todos os membros das famílias 
dos respectivos chefes que entrevistamos estivessem morando nas localidades. 
Observam-se diferenças claras entre os dados das duas localidades. 
A forma geral dos gráﬁcos, que nem podem ser chamados de pirâmides de 
idade, pelo tanto que a base da suposta pirâmide é estreita, é explicável pelo 
fato de que se trata de populações de migrantes – condição que explica uma 
sub-representação de algumas faixas etárias. Conﬁrma-se que, de forma geral, 
há menos mulheres nessas localidades do que homens (44% e 56% respectiva-
mente). Se até os 14 anos a proporção de mulheres e homens é comparável, 
isso começa a mudar a partir dos 15 anos e, muito mais marcadamente, nas 
faixas etárias de 25 a 35 anos. Depois dessa idade, a proporção continua a ser 
a mesma. Isso signiﬁca que estamos diante de um fenômeno recente de saída 
das jovens das zonas rurais; ou estamos diante de um fenômeno estrutural (em 
certas idades, as mulheres teriam maior tendência do que os homens de irem 
embora das regiões rurais). Se reﬂetirmos mais detalhadamente sob a perspec-
tiva conceitual da estrutura da população, e também levando-se em conta as 
localidades em que foram aplicados os questionários (Gráﬁco 3), as mulheres 
representam 40% (travessão 338 Sul) e 47% da população dessas áreas (Maça-
randuba). Quanto mais recente e isolada for a fronteira, menor se encontra a 
proporção de mulheres. 
Esse fenômeno já foi constatado e estudado em outras zonas rurais do 
Brasil (ver o mais recente: Brumer, 2008). Anita Brumer explica o fenômeno 
muito menos por fatores como a modernização da agricultura e pela melhor 
possibilidade de emprego para as mulheres nas cidades do que por fatores 
ligados ao funcionamento das famílias camponesas: as mulheres são desfavo-
recidas pela divisão sexual do trabalho e pelos processos de herança da terra. 
Queremos ampliar essa análise acrescentando dois outros fatores que são 
importantes nessas zonas rurais – que decorrem tanto das análises de Brumer 
quanto das nossas pirâmides. Com efeito, essas últimas mostram que a saída 
de mulheres das zonas rurais é, sobretudo, daquelas entre 15 e 35 anos, ou seja, 
as mais jovens. Para as outras faixas etárias, não se observa uma proporção 
signiﬁcativamente diferente de ambos os sexos. 
Para as faixas etárias mais elevadas, até os 60 anos, a proporção de ho-
mens é bem menor do que nas faixas etárias mais jovens. A diferença é em boa 
parte explicável pelo fato de as famílias terem por vezes uma dupla residência 
rural/urbana, destinada a assegurar a escolarização dos ﬁlhos acima da quarta 
ou da oitava séries (GRANCHAMP FLORENTINO, 2000). Mas esses resultados 
também podem ilustrar que os homens solteiros são poucos, conﬁrmando que 
o casamento está na base da vivência nas áreas de fronteira (como também 
mostram ARNAULD DE SARTRE, 2012; FELIX, 2008). 
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A Tabela 1 é uma fotograﬁa das condições matrimoniais dos agricultores 
nas áreas de colonização aqui consideradas. 
Tabela 1 – Estatuto matrimonial dos agricultores nas áreas da amostra
Municípios Solteiros Separados Unidos Viúvos Total
Maçaranduba - 3 43 5 51
Pacajá 4 6 39 2 51
Palmares 1 7 39 4 51
Total 5 16 121 11 153
Se pelos nossos dados há uma proporção maior de solteiros em área mais 
isolada de fronteira, correlativamente com menor proporção de mulheres (Pa-
cajá), ela não é, de um ponto de vista estatístico, signiﬁcativa. Essa defasagem 
poderia ser explicada, como muitos agricultores fazem, pela complementaridade 
dos papéis dos homens e das mulheres. 
O trabalho e a ajuda – Norma e interpenetrações no espaço familiar 
camponês
Nas áreas onde foram aplicados os questionários e em outra localidade da 
Amazônia oriental (Benﬁca), procuramos caracterizar e entender as relações 
de trabalho em famílias camponesas. O termo trabalho pode ter pelo menos 
dois sentidos principais: o sentido da obra ou das realizações que dão um 
signiﬁcado à vida; e o sentido da tarefa, repetitiva e sem grande importância – 
como já observou Veblen em A distinção entre a proeza e a tarefa coincide com a 
separação dos sexos (VEBLEN, 1899, p. 4). Mas diferentemente da interpretação 
elaborada por esse autor, divisão sexual do trabalho não é natural: funciona 
apenas como uma norma socialmente construída. Como os depoimentos dos 
agricultores e das agricultoras na fronteira atestam, essas delimitações não são 
nada ﬁxas ou impermeáveis. 
Na modernidade, o trabalho voltou a ter outro sentido: o da realização de 
si mesmo, associado a uma forma de autonomia, em particular para as mulheres 
que tiveram acesso a um trabalho assalariado, portanto, principalmente as mu-
lheres urbanas. Contudo, as mulheres encontradas na área de fronteira agrícola 
muitas vezes tiveram que renunciar à autonomia alcançada em um ou outro 
momento da sua vida, geralmente quando moravam na cidade. Assim, parece-
-nos importante ressaltar a diversidade de trajetórias das mulheres, e como 
as mesmas inﬂuenciam no tipo de relacionamento do casal, tanto do ponto de 
vista da divisão das tarefas, como nas suas possibilidades de construção de um 
espaço de autonomia ou de reconhecimento/valorização da sua contribuição. 
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A norma em relação à qual são descritas as atividades de cada sexo em 
casais da fronteira reaﬁrma a deﬁnida por Afrânio Garcia. O marido assegura a 
produção dos grãos e do gado, além de se encarregar dos trabalhos mais pesa-
dos: aqueles associados à força física, como derrubada de mata ou preparo da 
terra para plantar. A mulher cuida, em primeiro lugar, das tarefas domésticas de 
limpeza e confecção das refeições, bem como dos pequenos animais e, quando 
tiver, do quintal. 
Pesquisadora: Por que são os homens que plantam o arroz?
Antonio: É porque sempre as mulheres não sabem plantar, né? Aí os homens 
quem plantam só[zinhos].
Pesquisadora: E quando a mulher ﬁca só, ela faz?
Antonio: Não faz, não! Faz só assim, ir lá na roça capinar mato, [a]panhar 
um feijão, quebrar o milho, [a]panhar um arroz, mas outro serviço assim de 
roça mesmo, não vai; pra derribar [derrubar] também não vai, né, plantar, 
também, só se for plantar alguma cova de melancia, um milho, uma coisa 
assim, mas outro legume ela não sabe, né?
Pesquisadora: Não se ensina para as mulheres como fazer?
Antonio: Ensina! Ensina!
Pesquisadora: Mas elas não podem fazer?
Antonio: É, não pode porque elas têm o serviço de casa pra fazer, né? Aí o 
homem não vai ﬁcar em casa, deixar a mulher e mandar ela ir pra roça e o 
homem ﬁcar em casa, né? Aí o homem vai pra roça e a mulher ﬁca em casa.
Pode-se observar aqui a resposta ﬁrme que justiﬁca a divisão do trabalho 
entre os sexos pela natureza dos corpos masculinos e femininos. O saber é, na 
realidade, associado ao poder físico, como se pode deduzir do tipo de trabalho 
agrícola que a mulher seria capaz de realizar. Ao ﬁnal, podemos entender que é 
a mesma norma de divisão do trabalho que deﬁne o lugar da mulher no espaço 
doméstico; é ela que impede a mulher de participar ativamente dos trabalhos 
agrícolas. 
Segundo a norma, as grandes decisões que poderíamos chamar de estraté-
gicas são da responsabilidade do marido, que pode até consultar a sua esposa, 
não signiﬁcando que o ponto de vista da mesma possa levá-lo a reavaliar a sua 
decisão. Na fala dos homens, essa postura é muito comum, tal como exempliﬁca 
Antônio, esposo de Santana: 
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Antonio: É, tem a condição, que às vez o cabra quer, quer ir pra um mo-
vimento assim e a mulher disconcorda [discorda] que não quer, né? Aí, 
aquilo eu acho muito, muito ruim, né? Às vezes o cabra quer ir pra um 
caminho certo, aí a mulher já quer tirar pra ir pro caminho errado, né? Aí 
descontrola, né?
[...]
Pesquisadora: Mas e aí, sempre são os homens que estão certos, eles 
decidem, é a mulher que tem que seguir, que aceitar?
Antonio: Eu acho que a mulher tem que seguir os passos que o homem 
dá, né? Se ela não quer seguir os passos que o homem quer fazer, aí nada 
[vai] em frente; os dois têm que andar tudo combinado certo, né? Porque 
se não combinar, não, nada vai pra frente.
A norma que deine o projeto familiar no casamento
Pode-se considerar essa postura como típica do pensamento tradicional, 
que confere ao homem a responsabilidade e o poder de decidir. O uso da me-
táfora da dança é bem ilustrativo: o homem tem de “dar os passos”, a direção, 
e a mulher tem de acompanhar, senão “descontrola”, torna-se impossível ir 
para a frente. 
Contudo, existem duas situações observadas nas quais essa norma foi 
contrariada. A primeira se relaciona com a participação dos homens no universo 
feminino, prestando uma “ajuda” nas tarefas dela; e a segunda é inversa, quando 
as mulheres separadas ou viúvas têm de operar no universo masculino, para 
assumir a responsabilidade das atividades agrícolas. 
É o caso de Mateus, um jovem agricultor recém-assentado (que tem um 
discurso totalmente semelhante ao de Antônio em relação à divisão sexual do 
trabalho): 
Pesquisadora: E você pode ajudar no trabalho dela também?
Mateus: Pode! 
Pesquisadora: E faz o que quando ajuda?
Mateus: Ah ! Ajudo a lavar roupa quando precisa, né? Mas é mais no caso 
da doença, né? Mas quando está bom assim, tem as tarefas da gente, aí a 
gente se ocupa mais naquilo. Mas se vier o caso, né, igual ao que aconteceu 
com meu irmão, que a esposa dele viajou, ele fazia tudo! Cuidava da casa, 
lavava roupa, e ainda trabalhava na roça. Então, a gente sabe fazer um 
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pouquinho, pode fazer um pouco de comida, lavar um pouco de roupa... 
não faz igual a ela, né? Que uma vez eu desci pra lavar a minha roupa lá, 
e quando vim, pensando que eu tinha ido, ela tinha chegado. Não sei se a 
roupa ﬁcou boa! A gente ajuda, sim. Se a minha tarefa foi pouca, aí estou 
desocupado, dói na consciência, [se] não vai ajudar ela. Porque ela levanta 
cedo, precisa ﬁcar na frente do curral pro gado não sair, aí ela ﬁca, e aí ela 
ajuda a gente, a gente ajuda ela também! Vai vivendo nessa parceria assim, 
até Jesusinho [Jesus Cristo] aí decidir!
Ou ainda o Sr. A. Borges (Gogó): 
Pesquisador: Nesses trabalhos que o senhor faz, o senhor faz sozinho ou 
com a esposa?
Sr. Gogó: Eu sempre faço mais meus meninos. É, à esposa pertence aqui o 
pilão, a cozinha, a viagem do poço, lavagem de vasilha, uma roupa, o varrer 
do terreiro, mexer com algum bicho, quando cobra um pouco.
Pesquisador: O trabalho de debulhar a fava é normalmente o senhor que 
faz? [ele estava justamente fazendo esta atividade quando da realização 
da entrevista]
Sr. Gogó: Não, normalmente é ela. Eu faço na hora em que tá apertada, 
que quase eu não tenho tempo pra isso, mas quando ela tá apertada 
eu faço.
Pesquisador: E as meninas fazem o quê?
Sr. Gogó: Elas estudam, chegam, lavam os pratos, ajudam a cuidar de 
alguma coisa.
Pesquisador: E a esposa do senhor faz o que durante o dia, desde que ela 
acorda até a hora que ela vai dormir?
Sr. Gogó: Ela, o pão pra nós comer né, e daí continua, vai pro pilão pisá o 
arroz, vai lavá uma vasilha, uma roupa. À tarde é a mesma coisa, o cami-
nho da cozinha nunca se acaba, né, é a que trabalha mais da família é a 
cozinheira, e nunca acaba o serviço da mulher, ela começa de manhã, e 
se bobear ela vai à noite e não dá conta talvez. Eu sempre tenho prestado 
atenção. Muitas vezes o homem tem que se orientar e ajudar a mulher 
porque ela talvez não dá conta de fazer [tudo] durante o dia.
115
O “bom” casamento em áreas de fronteira ou a difícil autonomização das “tarefas” femininas em área de fronteira
Nessa descrição das normas de repartição do trabalho no quotidiano entre 
homens e mulheres, o último percebe muito bem a diferença entre trabalho e 
tarefa, mas os dois entrevistados consideram igualmente que o papel de “bom 
esposo” necessita de vez em quando que ele intervenha no domínio feminino, 
se a esposa não estiver em condição de encarregar-se de todas as tarefas. Essa 
intervenção é vista como uma “ajuda” sempre pontual e geralmente parcial – não 
se trata de redeﬁnir os papéis, pois os homens têm fortemente consciência de 
ultrapassar esta fronteira. No caso de uma substituição mais ampla nas tarefas 
femininas pelo homem, este tem o cuidado de sublinhar que não dispõe das 
competências iguais às da mulher para esse tipo de tarefa (como no caso do 
Mateus e a limpeza da roupa). Portanto, o mesmo termo de “ajuda” pode ser 
utilizado todas as vezes que um ou outro sexo é chamado para realizar tarefas 
normalmente devidas ao outro. 
Mas como toda norma, em particular na agricultura familiar (NEVES, 1995), 
regras e estruturas devem ser analisadas como criações sociais. Essa norma 
sofre variações, dentro das quais a mais signiﬁcativa parece ser quando uma 
mulher orienta o funcionamento do estabelecimento agrícola e dá a impressão 
de que é o esposo quem ajuda. 
Autonomia da esposa ou “casamento em genro”?
Em alguns casos da amostra, foi observada uma forma de relações de 
gênero que daria mais poder à esposa. As esposas são proprietárias da terra, 
contratam crédito no próprio nome e são responsáveis pelas relações com as 
associações locais ou mesmo regionais. Ela pode parecer surpreendente em 
relação ao ideal típico que acabamos de caracterizar. O caso da Rosemar é 
característico dessa situação:
Entrevistador: Então, tu ganhas mais dinheiro que o Fogoió porque és tu 
que faz os negócios?
Rosemar: É, é, eu quem faço os negócios, daqui, dacolá é eu quem ganha 
mais dinheiro que ele mermo, porque ele não quer sair de casa, “tu vás, 
tu! Sempre és tu mesma que resolve tudo, e aí tu vás e aí eu ﬁco aqui”. Ele 
ﬁca só no serviço dele aí.
Entrevistador: E como tu te queixas que tem de pedir dinheiro pra ele, se 
és tu que ganhas dinheiro? Tu vendes as coisas...
Rosemar: Mas, muitas das vezes, o dinheiro dele não dá nem para fazer as 
coisas que tem que fazer [risos]. Tem que pedir a ele mesmo, ele é que tem 
que se virar. Aqui, o negócio é assim: pra fazer compra fora eu mesmo é 
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quem vou direto. Sempre o povo diz assim: “vem cá, tu não és casada, não?”. 
“Eu sou casada, graças a Deus, sou mãe de oito ﬁlhos”. “E cadê teu marido?” 
“É porque nós temos o que fazer. Nós não podemos sair os dois. Quando 
um sai, o outro ﬁca”. Agora, em festa, eu sempre vou. Festa! Gosto de festa, 
mesmo! Gosto de brincar. Gosto de beber um goró [risos]. Agora o Fogoió 
é maranhense, mas é do maranhense velho das pernas duras, que não sabe 
dançar. Vai pra festa, ﬁca lá olhando e eu danço mais meus amigos. Danço 
mesmo! Eu gosto de brincar. Eu acho que é por isso que eu ...
Entrevistador: Mas ele sempre vai junto pra festa?
Rosemar: Vai, ele ﬁca lá, senta num banco lá, dentro de casa, muita das 
vezes ﬁca fora, e “ó xente! não vai dançar, não? Não, não vou, não”. E aí 
eu arrocho a dançar mais as minhas colegas. E aqui dacolá que apare-
ce uma Skol, uma 51, uma coisa qualquer e eu estou dentro, bebendo 
também [risos]. [...] Nós vendemos pra poder pagar a segunda parcela 
da nossa conta no banco, né. Aí que a gente fez o Pronaf, né, a gente 
recebeu gado, e aí eu já paguei a primeira parcela, o ano passado, e esse 
ano tem a segunda parcela pra eu pagar. Que eu ainda não fui porque 
tá faltando ainda cinquenta reais e aí eu ainda não fui pagar. Mas nós já 
estamos com o cheque.
Essa situação se repete várias vezes nas entrevistas. Mas em todos os 
casos, parece que a desigualdade entre os membros do casal já existia como 
pressuposto do casamento, isto é: a esposa vindo de uma família dotada de mais 
recursos ﬁnanceiros do que a do seu marido. Quando nós tentamos saber se o 
casal tinha dívidas, Rosemar respondeu o seguinte:
Entrevistador: Nem com os pais, com os parentes do Fogoió?
Rosemar: Não. O único débito é esse. O meu pai, eu, pelo meu pai até nem 
tanto, que ﬁca perto né, que daqui prali não é distante, pra onde o meu 
pai mora. Agora o pai do Fogoió, eu nunca nem vi [risos]. Não sei nem se 
ainda é vivo. O povo do Fogoió, aqui ele só tem mesmo de parente só eu 
e os ﬁlhos.
A terra na qual vive hoje o casal foi em parte comprada pelo pai de Rose-
mar. Quando isso acontece, parece que o genro “ajuda” bastante o sogro no lote 
dele, reatualizando uma relação de dívida que normalmente se observa entre um 
pai e seus ﬁlhos. Nas famílias camponesas de área de fronteira, não é raro que, 
quando um pai compra a terra na qual vive seu ﬁlho, este continue ajudando 
sem querer remuneração do seu pai durante anos. Quando o pai não consegue 
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dar terra a seus ﬁlhos, ele corre o risco de vê-los afastar-se em busca de terra 
ou de emprego, e assim perder essa ajuda. Quanto às ﬁlhas, elas se destinam a 
morar na terra do seu marido, o que pode explicar que alguns pais digam que 
criar uma ﬁlha é uma perda de tempo – pois, quando elas casam, afastam-se 
do pai e vão para a família do seu sogro. Se o pai compra a terra do seu genro, 
tal como exempliﬁcado anteriormente, reproduzem-se as mesmas obrigações 
atribuídas ao ﬁlho (ARNAULD DE SARTRE, 2012). Isso é uma solução comum em 
muitas sociedades camponesas que adotam uma regra de transmissão desigual 
e orientada para os ﬁlhos homens (geralmente o mais velho): a “captação” de 
um homem pelo casamento para reconstruir uma linhagem, chamado “casa-
mento em genro” (DOUSSET, 2009; TESTART; GOVOROFF; L’ÉCRIVAIN, 2002). 
Trata-se de uma estratégia praticada em várias regiões do mundo. Foi isso que 
aconteceu com Rosemar e Fogoió. Só que, depois de um tempo, o casal saiu da 
área que estava perto da terra familiar e foi buscar outra na região de fronteira. 
Como a terra foi comprada pelo sogro, está no nome de Rosemar, que ﬁca en-
tão responsável pelo contrato de crédito. Na época da entrevista, o casal não 
tinha mais relações com a família de Rosemar, mas ela continuava tendo uma 
autonomia frente ao esposo, a ponto de diferenciar esse casal do ideal-tipo da 
família camponesa. 
Esses casos mostram que a aparência de naturalidade das relações ideal-
-típicas, anteriormente apresentadas, tem na verdade uma base econômica bas-
tante forte: quem compra a terra tem uma capacidade mais forte de negociação 
no relacionamento do casal. Demonstram assim a importância do casamento 
e principalmente das condições nas quais esse casamento foi contratado. Tais 
situações podem explicar por que o casamento tem de ser tratado com cuidado 
analítico, até mesmo por que a problemática do casamento acaba não sendo 
a mesma para os homens e as mulheres. A Tabela 2 mostra claramente que, 
sobretudo em área de colonização recente, os que vivem sozinhos (solteiros e 
separados) são sobretudo homens.
As mulheres na dependência de um “bom” casamento
Outro caso de contradição da norma de divisão sexual do trabalho encon-
tra-se quando a mulher é viúva, separada ou quando o marido falha ao assumir 
as suas responsabilidades (como é o caso de alguns maridos bebedores e joga-
dores). Nessas circunstâncias, as mulheres assumem as responsabilidades dos 
homens e trabalham na roça, como são os casos de Maria, viúva, e de Luzia, 
casada com um ex-alcoólico. As duas sempre usaram uma energia fenomenal 
para garantir a subsistência de uma família numerosa, tanto na roça quanto 
nas atividades anexas, como quebrar coco de babaçu para tirar óleo ou fazer 
farinha de mandioca para vender. Assim Luzia conta:
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Luzia: Aqui, nós fazemos tanta coisa! Agora mesmo esses dias, eu fui aju-
dar ele na roça, ali pra plantar o feijão. Ajudar ele engarranchar. Botar o 
carvão pra queimar, a roça não queimou boa. Teve umas partes que nem 
a cor não queimou. Aí teve que engarranchar. Aí tirando desse serviço 
daí, quando ajudo ele, eu só cuido aqui da casa. Eu lavo a louça, roupa 
e as vasilhas, aí pronto! Porque é muita gente! Mas sempre quando eu 
tenho tempo, eu ajudo ele, na roça. A gente apanha arroz, quando tem 
que quebrar o milho, ajudo também, quebrar o ramo... a gente capina o 
mato do arroz, não é todas as vezes, porque mulher não é como homem, 
que tem temporada que não pode! Aí eu aproveito mais assim, quando 
eu posso, aí eu ajudo. Agora, no apanhar do arroz, é direito, todo mundo 
ajuda pra apanhar arroz.
Essas incursões na esfera de responsabilidade do homem geralmente são 
percebidas (inclusive pelo próprio esposo) como uma falha da sua capacidade de 
assumir seus encargos. Com efeito, o trabalho da mulher é considerado como o 
sinal de que o marido não consegue sustentar a família (GARCIA JUNIOR, 1983). 
O trabalho do marido dentro do lote é tido como mais signiﬁcativo, a mulher 
podendo “ajudar” o marido nos períodos de maior necessidade, às vezes, rea-
lizando a comercialização. 
Em vários casos, observamos que as mulheres foram associadas pelo pai 
ao trabalho agrícola durante a infância e juventude. Elas não tiveram oportuni-
dade de estudar porque o pai precisava de toda mão de obra disponível para 
ajudar a realizar as tarefas agrícolas. Isso signiﬁca que a diferenciação sexual 
das atividades pode se concretizar apenas depois do casamento. E para as 
mulheres, mais particularmente, quando ganham a primeira criança. Pode-se 
considerar que o ensino-aprendizagem de técnicas agrícolas do pai para as ﬁlhas 
constituiu uma forma de transmitir, se não um patrimônio material, pelo menos 
um patrimônio de conhecimentos que pode servir na vida. Este aprendizado foi 
útil para algumas entrevistadas, na ausência de um nível de escolaridade que 
pudesse lhes ajudar a pretender um emprego na cidade. 
Assim testemunha Luzia: 
Eu fui criada assim: o papai levava nós pra roça e tudo era pobre. É muito 
ﬁlho! Ele levava nós pra roça e nós aprendemos a trabalhar mais ele. E aí 
casei! Meu marido só trabalha de roça, e aí na hora que ele vai pra roça 
muitas vezes ele reclama: “Mulher ﬁca em casa”. Mas eu ﬁco até doente 
quando eu ﬁco só em casa! Nós voltamos pra roça mais tu. “Não, não é 
pra ir, não, pode ﬁcar”. Mas quando ele pensa que não, estou chegando 
lá, com facão velho, com roçadeira, aí eu chego lá, estou ajudando ele. Aí 
é plantar mandioca pra fazer farinha... e só não dei conta aqui é de torrar 
farinha. Mas as outras coisas da farinha, eu sei fazer tudinho.
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Apesar do orgulho que transparece nessa última fala, todas as mulheres que 
tiveram que aplicar esses saberes transmitidos pelo pai para poder sustentar 
a família avaliam a experiência em termos de sofrimento. 
Outro caso é o da Santana, a própria esposa do Sr. Antônio, que expressava 
uma adesão forte à norma tradicional de divisão sexual do trabalho, antes de 
casar com ele, quando experimentou por muitos anos a situação de mulher 
solteira, trabalhando sem ajuda na roça. 
Santana: [...] Meu pai morreu, ﬁquei com oito anos de idade, e aí eu me 
casei, me ajuntei com um homem. A primeira vez não deu certo, eu não fui, 
ﬁquei com o ﬁlho dele, aí me juntei; a segunda vez já ﬁquei com o ﬁlho, e 
daí pra cá ﬁquei com quatro ﬁlhos sozinha e eu fui pelejar pra criar com 
a ajuda só de Deus. Eu não tinha apoio de irmão, irmão não me apoiava. 
Nenhum! Eu não tinha apoio dos meus irmãos, somente da minha mãe 
abaixo de Deus, e minha mãe por mim só. E minha luta foi muito forte, 
criei meus ﬁlhos, já estão do tamanho que estão e trabalhando de roça, 
era lutando, trabalhando de roça, saía de casa de manhã e aí arrumava 
uma merendinha pra eles e deixava um pequeno tomando de conta, que 
tudo era pequenininho, e ia pra roça. [...] 
Hoje eu vivo com um homem que não é pai deles, mas, apesar dele não 
ser o pai de nenhum, me ajuda bastante. Morei oito anos sozinha, hoje 
tá dentro de cinco anos que vivo com esse homem na minha companhia. 
Abaixo de Deus tem ele por mim, então hoje eu tenho uma forte ajuda. 
Abaixo de Deus tem ele que me ajuda bastante, trabalha direito, bota 
tudo dentro de casa e tá me ajudando a criar. Agradeço muito a Deus em 
primeiro lugar, em segundo lugar a ele, de ter me dado esse apoio, de me 
tirar daquele sofrimento em que vivia. Hoje eu trabalho mais ele muito, nós 
trabalhamos de roça, se ele botar onze linha de roça ou dez ele não pede 
trabalho que não tem dinheiro pra pagar, quem ajuda é eu mais minhas 
ﬁlhas, nós vamos tudo, até as mais pequenas vão pra roça. Chega cada 
um com um facãozinho limpando.
Santana expressa aqui tanto um certo alívio de ter encontrado um com-
panheiro que lhe ajude, quanto um certo orgulho em dizer que ela consegue 
ajudá-lo no trabalho no campo, com participação ocasional das suas ﬁlhas. 
De fato, não é a mesma situação do casal anterior, Luiza e Raimundo. Antônio, 
não sendo o pai das meninas, não deveria se sentir desprezado, rebaixado pela 
participação das mulheres. Podemos considerar que, pelo menos na forma que 
Santana aﬁrma, ela considera essa participação como um retorno da dádiva, 
em troca do trabalho de Antônio, que a ajuda a criar as ﬁlhas. 
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Essa aﬁrmação expressa também outro fato de maior importância: para 
uma mulher de fraca condição, o estatuto social só pode ser estabelecido – ou 
reestabelecido – pelo casamento. De uma certa forma, a gratidão que expressa 
Santana está intimamente ligada à dependência na qual a sociedade rural man-
tém ainda as mulheres em relação com os homens para lhes assegurar uma 
posição social. 
A norma que estabelece que uma mulher deve ﬁcar em casa para cuidar 
dos serviços domésticos, ﬁnalmente, reforça a situação de dominação e de 
pobreza, dando uma visibilidade à mesma. Observa-se que, entre os entrevis-
tados, quem possui mais condições de aplicá-la são aqueles que conseguiram 
alcançar um nível de vida relativamente superior à média dos demais casais. 
Não ter necessidade de ajudar no serviço agrícola é um sinal, mesmo que mo-
desto, de elevação social. Assim pode ser entendido o testemunho de Aurenice, 
mulher de uns 30 anos, quando conta: “Mas eu também já trabalhei na roça, 
né. Quando a gente casou e estava apertado, né. Eu colhia arroz, milho. Hoje 
eu já não faço mais isso.” 
Tendo ajudado o pai durante toda a infância, ela tem um bom conhecimento 
do trabalho no estabelecimento, até para cuidar dos animais (o que geralmente 
é trabalho dos ﬁlhos homens). Ela casou com um rapaz cujo pai tinha terra 
suﬁciente para distribuir para os três ﬁlhos. Também Aurenice recebeu do seu 
pai algumas cabeças de gado e um pedaço de terra. 
As formas pelas quais as entrevistadas mulheres descrevem suas ativida-
des quotidianas diferem umas das outras. Ao contrário do que sinaliza Anita 
Brumer, por exemplo, essa situação não é por elas considerada como uma 
desvalorização do seu trabalho. Muitas mulheres que encontramos são felizes 
por não participarem do trabalho agrícola. Desse modo, elas não descrevem 
apenas as suas atividades produtivas ou domésticas, mas têm outras ativida-
des mais valorizantes, e até mesmo lazer. Por exemplo, muitas agricultoras 
designavam a ajuda dos ﬁlhos nos deveres de casa como a sua tarefa mais 
importante do dia. Isso é muito signiﬁcativo para compreender o modelo de 
família que podemos chamar de moderno, na medida em que o número de 
ﬁlhos é bem menor (de dois para três ou quatro no máximo), e a atenção dada 
à escolaridade é central. Nas normas camponesas, um bom casamento é uma 
condição de felicidade. 
Entrevistadora: Por que a senhora acha que suas irmãs tiveram mais su-
cesso? O que faz o sucesso na vida?
Luzia: Elas têm uma coisa assim, o marido delas desde o início do casa-
mento é bom pra elas, elas nunca tiveram uma vida sofrida igual eu, então 
é um sucesso. Elas levam uma vida melhor.
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Entrevistadora: As mais sucedidas moram no campo?
Luzia: Tem uma que mora. Que é a Hilda que mora ali também. Acho que ela 
tem uma vida boa também. [...] Ah! O marido dela não bebia, não jogava, 
não gastava... aí tinha mais condição!
O casamento, a base da vivência nas frentes pioneiras
O isolamento das zonas de fronteiras, nas quais se precisa, muitas vezes, 
de um dia inteiro de viagem para chegar à cidade mais próxima, e o fato de o 
trabalho da roça ser duro e necessitar da presença feminina ao lado do marido 
explicam em boa parte essa situação. Ela torna-se clara quando um marido cuja 
mulher acabou de abandoná-lo explica ter vontade de “arrumar outra mulher” 
ou de vender a terra:
Entrevistador: O senhor está satisfeito aqui? Sua relação com a terra, o 
senhor gosta daqui, do lote? Quer ﬁcar aqui? Quer continuar?
Sr. Groselino: Olha, eu gosto do lote, mas satisfeito eu não estou, porque 
não tenho costume de ﬁcar só, que nem gato na tapera. Eu, toda vida, de 
dezesseis anos pra cá, eu nunca ﬁquei só! Quando separo de uma mulher, 
arrumo outra, né? Ficar sozinho, eu não ﬁco aqui dentro.
Entrevistador: Mas o senhor já está pensando assim em...?
Sr. Groselino: Olhe, porque se eu não arrumar uma companheira logo pra 
mim, eu entrego a terra para os meninos e vou dar uma volta. 
Mesmo se o que diz esse agricultor se deve ao fato de ﬁcar “sem jeito” de-
pois da saída da sua esposa, a realidade é que ele saiu mesmo do lote dele, veio 
entregá-lo ao ﬁlho de sua esposa (não sabemos se houve transação ﬁnanceira). 
Esse tipo de comportamento pode explicar por que o número de solteiros nas 
zonas rurais de fronteira é tão pouco importante. O Sr. Groselino explica o fato 
de precisar de uma mulher ao seu lado com os argumentos de ajuda que já 
encontramos. Portanto, o homem não precisa de uma mulher ao seu lado com 
uma tal intensidade como essas mulheres que acabamos de citar. Na verdade, 
não se trata apenas de a mulher assumir tarefas domésticas como limpar e co-
zinhar, pois, pode-se imaginar, de um ponto de vista econômico, que a presença 
de uma cozinheira é facilmente dispensável em zonas de fronteira. Basta citar 
os garimpeiros, que conseguem trabalhar anos sem a presença de uma mulher; 
ou de muitos agricultores que encontramos e que trabalharam anos sozinhos 
na roça, assumindo também essas tarefas. 
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De fato, a necessidade para os agricultores, de contar com uma mulher a 
seu lado, tem uma explicação muito mais sociológica. Como já foi demonstrado 
(ARAÚJO, 1993; LE BORGNE-DAVID, 1998; WANDERLEY, 1998; WOORTMANN, 
1995), as migrações nas zonas rurais de fronteira são muitas vezes um meio de 
reprodução familiar. Nesse caso, a migração só faz sentido se for realizada pela 
família inteira. Estudamos casos em que agricultores preferem não fazer uma 
migração do que fazê-la sem o acordo e a presença das esposas (ARNAULD DE 
SARTRE, 2012). 
Esse é o caso do Sr. Antonio, que encontramos no Assentamento Benﬁca. 
O seu percurso é bastante diversiﬁcado, tanto do ponto de vista das migrações 
quanto do ponto de vista das suas relações conjugais. Casado uma primeira vez 
aos 16 anos, ﬁcava viajando de fazenda em fazenda, no Maranhão, à procura de 
trabalho. Logo ele esperava que o casamento fosse uma oportunidade de “se 
ﬁxar”, não apenas sentimentalmente, mas social e materialmente. No entanto, 
as condições não foram reunidas imediatamente para que atingisse o seu obje-
tivo, e esse primeiro casamento não deu certo. Depois de uma experiência de 
migração temporária no Pará, ele queria levar a esposa e o ﬁlho para a fronteira, 
na esperança de conseguir um pedaço de terra ou melhores oportunidades de 
trabalho. Mas a esposa não aceitou. O motivo do ﬁm do casamento foi, portanto, 
a recusa da esposa em migrar para a fronteira. Apenas no terceiro casamento foi 
que ele encontrou uma mulher disposta a morar em área de fronteira agrícola 
com ele, o que começou a lhe abrir novas oportunidades de vida. 
Se a migração para áreas de fronteira é um fenômeno que propicia a re-
produção das famílias de agricultores, o fato de mulheres entre 15 e 35 anos 
saírem com maior recorrência das zonas rurais não pode ser considerado um 
indicador de ruptura desse modelo de projeção social do campesinato. Temos 
mostrado que na nova geração há uma nítida ruptura em relação ao ideal 
social de reprodução do campesinato pela migração (ARNAULD DE SARTRE, 
2012). Esse fenômeno ainda é corroborado por mudanças nos padrões de fe-
cundidade das mulheres (ARNAULD DE SARTRE, 2005; ARNAULD DE SARTRE; 
GUÉTAT; DINIZ-GUERRA, 2006). Nessas mudanças, as mulheres jovens têm 
um papel claramente precursor: são elas as primeiras a não quererem ir além 
da fronteira (ARNAULD DE SARTRE, 2005). Essa postura, como mostra Anita 
Brumer, deve-se ao fato de as mulheres serem, obviamente, desfavorecidas 
pelas relações sociais que estruturam as famílias de agricultores, assim como 
pelas práticas de transmissão do patrimônio (CARNEIRO, 2004). Mas de forma 
geral, a postura também se deve ao desligamento do modelo de reprodução 
da agricultura familiar, que se fundamenta em famílias extensas e migrações 
para novas áreas. No entanto, voltamos a ressaltar que esse fenômeno não é 
generalizado, mesmo que haja menos mulheres do que homens nas áreas de 
fronteiras. O processo não ocorre em proporção distanciada do que poderia se 
esperar, sobretudo quando se sabe que, na maioria dos casos, as mulheres que 
123
O “bom” casamento em áreas de fronteira ou a difícil autonomização das “tarefas” femininas em área de fronteira
moram nessas áreas não têm emprego fora da agricultura – diferentemente da 
situação de muitas áreas rurais do mundo. 
Outro ponto que ressaltamos: mesmo que o Gráﬁco 1 mostre que a saída 
de mulheres da zona rural seja um fenômeno recente, ilustrado pela forma de-
sequilibrada das pirâmides de idade, ele vem sendo preparado, muitas vezes, 
pelas mães dessas agricultoras, em contestação à autoridade dos maridos. O 
estudo qualitativo das relações de gênero entre os casais mostra que, se há uma 
norma bastante forte que estrutura essas relações, o caráter construído dessa 
norma autoriza negociações entre os casais. 
Considerações inais
Da mesma forma que a fronteira agrícola foi considerada como oportuni-
dade induzida de realizar uma modernização conservadora referenciada por 
políticas públicas, podemos entender a migração de famílias camponesas para a 
fronteira como uma forma de procurar manter (ou reconstruir) uma identidade 
social. Esse processo também teve como efeito conter ou diferenciar algumas 
transformações nos papéis dos homens e das mulheres, apresentando uma 
certa dimensão de “modernização conservadora” no plano das famílias, e mais 
particularmente no relacionamento dos casais. 
Existem normas que referenciam a relação homens/mulheres nessas áreas. 
As variações das normas ocorrem diante da distribuição do patrimônio econômi-
co ao casar-se. As mulheres mais atingidas por uma posição de transição são as 
que detinham um dote, ou as que realizaram um casamento abaixo da condição 
social de sua família. Essa estratégia é favorecida quando o conhecimento do 
noivo ou de sua família deixa pensar que ele é um pretendente que interessa 
à estratégia familiar da noiva, mas sobretudo quando se trata de realizar uma 
migração para a fronteira a ﬁm de garantir mão de obra suﬁciente em torno do 
pai da esposa. A transição para essas mulheres se traduz, em primeiro lugar, 
por uma diminuição do número de ﬁlhos. Mas não se traduz por um conﬂito de 
normas entre tradição e modernidade: de fato, elas ﬁcam muito próximas do 
modelo tradicional de separação das esferas masculinas e femininas nos casais. 
A autonomia e a liberdade de movimento conquistadas pelas mulheres na 
sociedade nacional representam um peso nas relações entre homens e mulhe-
res. Mas essas mulheres têm ﬁnalmente uma margem de liberdade estreita para 
compor novos papéis femininos nesse meio rural particular que é o da fronteira 
agrícola. Algumas conseguem, em pequenos passos, dedicando-se ao comércio 
com a ajuda do marido ou através de implicações associativas. Outras podem 
enfrentar diﬁculdades maiores e escolher se instalar na cidade. A possibilidade 
dessa escolha, que pode ir até a ruptura, é insuportável para certos homens, 
reação que pode em parte explicar a violência da qual são vítimas as mulheres 
posicionadas sob condições sociais e econômicas mais frágeis. 
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Fonte: Pesquisa de campo, 2007.
Pirâmide teórica
Gráﬁ co 2 – Pirâmides de idade elaboradas segundo padrões de fecundidade de famílias de áreas de colonização da Amazônia oriental
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